DECRETO Nº 8.011

DE 02 DE FEVEREIRO DE 2018
DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO FÓRUM MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 11.645, DE 10 DE MARÇO DE 2008.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Fica reorganizado nos termos deste decreto, no Município de Santos, o Fórum Municipal de Acompanhamento da Aplicação da Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que torna obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena no currículo oficial da rede de ensino. 
Art. 2º Fica aprovado o Regimento do Fórum de Acompanhamento da aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, cujo texto faz parte integrante deste decreto, como Anexo Único.
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 5.429, de 4 de novembro de 2009.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de fevereiro de 2018.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de fevereiro de 2018.

THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO
REGIMENTO DO FÓRUM MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 11.645, DE 10 DE MARÇO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA TEMÁTICA “HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E INDÍGENA” NO CURRÍCULO ESCOLAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS.
Art. 1º O Fórum Municipal de Acompanhamento da Aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira e Indígena” no currículo escolar das escolas públicas e privadas, doravante denominado Fórum, criado pelo Decreto nº 4.945, de 20 de novembro de 2007, constitui uma instância de caráter instrumental de participação popular e de consulta, com atuação voltada à área educacional em Santos.

Art. 2º O Fórum, como instância de discussão, planejamento, acompanhamento e avaliação da aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, terá por finalidade:
I – articular e estimular a ação conjunta das entidades educacionais públicas e da sociedade civil, representativas de seus diversos segmentos;
II – promover estudos, realizar diagnóstico de problemas e potencialidades locais e formular propostas destinadas a promover a aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008;
III – buscar apoio para a implementação de ações e projetos que visem atender as finalidades mencionadas nestes artigos.

Art. 3º Os princípios que regem a atuação do Fórum são:
I – autonomia político-institucional;
II – pluralidade e busca de formação de consensos;
III – sugestão para formação de parcerias e cooperação em que o Município venha a ser partícipe;
IV – articulação entre as entidades públicas e da sociedade civil;
V – integração com as demais políticas de aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, no âmbito nacional, estadual e metropolitano;
VI – consideração às peculiaridades locais;
VII – esforço no sentido de garantir a continuidade de ações decorrentes das políticas públicas propostas;
VIII – estímulo aos munícipes a participarem dos seus programas, projetos e ações;
IX – respaldo às ações dos agentes públicos e da sociedade civil na participação nas decisões em colegiados com finalidades similares às suas;
X – apoio na promoção de eventos e pesquisas que auxiliem na aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008;
XI – promover o intercâmbio de experiências na aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008;
XII – deliberar sobre o Plano de Ação e Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008;
XIII – apreciar o relatório semestral de atividades do Fórum a ser apresentado ao Prefeito Municipal;
XIV – decidir sobre os casos omissos neste Regimento.

Art. 4º O Fórum terá a seguinte composição:
I – 04 (quatro) representantes indicados pela Secretaria Municipal de Educação;
II – 02 (dois) representantes indicados pela Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Cidadania;
III – 01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal de Cultura;
IV – 04 (quatro) representantes indicados pelo Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra e de Promoção da Igualdade Racial;
V – 01 (um) representante indicado pelo Conselho Municipal de Educação;
VI – 01 (um) representante indicado pelo Conselho Municipal de Cultura;
VII – 02 (dois) representantes indicados pela Diretoria Regional de Ensino em Santos, da Secretaria Estadual de Educação;
VIII – 01 (um) representante indicado por cada Universidade ou Centro Universitário que tenham cursos ministrados na cidade de Santos, de bacharelado em pedagogia ou licenciatura cujo conteúdo esteja de acordo com o parágrafo 1º do artigo 26-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
§ 1º Cada membro que integra o Fórum terá um suplente.

§ 2º Os representantes dos Conselhos Municipais deverão ser representantes da sociedade civil.

Art. 5º A Plenária reunir-se-á:
I – em caráter ordinário, trimestralmente, com, no mínimo, as seguintes funções:
a) acompanhamento das atividades realizadas, proposição de redirecionamentos e complementações das atividades do Plano de Ação e Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, e apreciação dos demais assuntos constantes da pauta de convocação;
b) apreciação do relatório de atividades a ser encaminhado ao Prefeito Municipal, decorrente da aprovação do Plano de Ação e Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, para o ano civil seguinte e eleição das Relatorias Temáticas, no mês anterior ao de completar aniversário da instalação do Fórum;
c) aprovação da expedição, pela Diretoria, do Certificado de Excelência do Fórum, após a indicação da Comissão de Monitoramento e Avaliação;
II – extraordinariamente, sempre que convocada na forma do presente Regimento.

§ 1º As reuniões ordinárias e extraordinárias da Plenária serão convocadas pelo Presidente da Coordenadoria do Fórum ou, pelo menos, 1/3 (um terço) dos membros do Fórum.

§ 2º O edital de convocação será publicado no Diário Oficial do Município com antecedência mínima de 7 (sete) dias.

§ 3º A reunião Plenária extraordinária só deliberará sobre os assuntos constantes da ordem do dia, inseridos no edital que a convocou.

§ 4º As reuniões serão públicas e abertas, respeitadas as regras da mesa diretiva dos trabalhos, vetados comportamentos de obstrução ou de postergação.

Art. 6º A Plenária instalar-se-á, em primeira convocação, com metade mais um de seus membros ou, 30 (trinta) minutos após, com qualquer número de seus membros.

§ 1º A Plenária deliberará por maioria simples.

§ 2º A Plenária será presidida pelo Presidente da Diretoria.

Art. 7º O Fórum terá uma Diretoria com a seguinte composição:
I – Presidente, que será um representante da Secretaria Municipal de Educação;
II – Vice-Presidente, que será um representante do Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra e de Promoção da Igualdade Racial;
III – Primeiro Secretário, que será um representante da Coordenaria de Promoção da Igualdade Racial e Étnica, da Secretaria de Relações Institucionais e Cidadania;
IV – Secretário Geral, que será um representante do Poder Público Municipal.

Art. 8º Compete à Diretoria:
I – em conjunto com todos os seus membros:
a) definir pauta, data e local das reuniões da Plenária;
b) cumprir e fazer cumprir este Regimento, bem como as deliberações resultantes das reuniões da Plenária;
c) submeter à apreciação da Plenária a proposta do Plano de Ação e Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, e do relatório das atividades;
d) divulgar, ampla e sistematicamente, resoluções e encaminhamentos resultantes das reuniões ordinárias e extraordinárias da Plenária;
e) manter um espaço virtual com assuntos de interesse do Fórum;
f) encaminhar os pedidos de publicação no Diário Oficial do Município das atas e demais atos do Fórum e de suas Relatorias;
g) estabelecer articulação permanente entre órgão públicos e privados, visando ao desenvolvimento de programas educativos de interesse comum entre os envolvidos;
h) expedir o Certificado de Excelência do Fórum, após a indicação da Comissão de Monitoramento e Avaliação e aprovação da Plenária;
i) nomear as relatorias;
II – por seu Presidente:
a) representar o Fórum;
b) convocar e presidir as reuniões da Plenária e da Diretoria;
c) submeter à apreciação da Plenária a proposta do Plano de Ação e Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Aplicação da Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, e do relatório das atividades, bem como de monitoramento e avaliação;
d) exercer o voto de desempate.

Art. 9º As Relatorias Temáticas serão ocupadas por técnicos ou especialistas na área de seu objeto, independemente de serem ou não membros efetivos do Fórum.
Parágrafo único. As Relatorias Temáticas, de natureza e funcionamento obrigatórios e insubstituíveis, composta até por 3 (três) membros são:
I – pedagógica;
II – de Eventos;
III – de Monitoramento e Avaliação.

Art. 10. A Plenária ou a Diretoria podem criar Relatorias Setoriais, composta até por 3 (três) membros, para apoiar as atividades de planejamento e gestão de programas, projetos e ações específicos e pontuais.

Parágrafo único. As Relatorias Setoriais serão ocupadas membros do Fórum.

Art. 11. Compete às Relatorias Setoriais:
I – assessorar a Plenária ou a Diretoria nas suas deliberações e encaminhamentos;
II – estudar os problemas e dificuldades, propondo-lhes soluções e encaminhamentos;
III – elaborar e priorizar programas, projetos e ações;
IV – deliberar sobre assuntos específicos da respectiva área de atuação, desde que por delegação do órgão que as criou.

Art. 12. O exercício das funções de membro do Fórum não será remunerado sendo, porém, considerado de relevante interesse público.
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